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RESUMO 

 

A Lei Nº 12.651 que instituiu o “Novo Código Florestal”, por ser sancionada 

recentemente, gerou muitas dúvidas para os agricultores e até mesmo para os 

estudantes, professores e técnicos profissionais da área florestal. Uma das dúvidas 

relacionadas à lei diz respeito à regularização ambiental das propriedades rurais. O 

objetivo deste estudo foi analisar, e realizar de forma demonstrativa e prática, os 

procedimentos para regularização ambiental de uma propriedade rural familiar. A 

propriedade rural familiar utilizada para o estudo está localizada na comunidade rural 

de Bom Sucesso do Coqueiro, município de Alegre-ES e pertence ao casal de 

agricultores familiares Valdir Pereira de Castro e Sebastiana Belonê Castro. Obteve-se 

informações sobre a Lei Nº 12.651 e da legislação estadual que a correlacionam, em 

especial, informações sobre os procedimentos para a regularização ambiental de uma 

propriedade rural familiar, gerando assim, um material que servirá de parâmetro e de 

grande utilidade para regularização ambiental de mais propriedades rurais familiares 

no estado do Espírito Santo. 

 

Palavras chave: Lei Nº 12.651; Regularização Ambiental, Agricultura Familiar. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 O problema e sua importância 

 

A regularização ambiental corresponde basicamente no estabelecimento de 

ações que resultem na conservação, manejo e restauração ambiental, principalmente 

das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e de Reservas Legais dos imóveis rurais. 

Isso decorre das exigências da legislação vigente e de algumas situações que, apesar de 

não estarem implícitas na legislação, também devem ser consideradas como o 

benefício para o meio ambiente e a qualidade de vida dos agricultores (RODRIGUES 

et al., 2009; BRASIL, 2012(a)). 

A lei em vigência é a Lei Nº 12.651 de 25 de maio de 2012 que é vulgarmente 

chamada de “Novo Código Florestal”, pois essa expressão se quer é citada na referida 

lei. É assim chamada de “Novo Código Florestal” pela mídia e por técnicos por se 

tratar de uma lei nova que revoga e substitui a Lei Nº 4.771, essa sim tendo em seu 

preâmbulo, prefácio, a denominação Novo Código Florestal. 

A Lei Nº 12.651 

dispõe sobre a proteção da vegetação e estabelece normas gerais para as 

áreas de preservação permanente e as áreas de reserva legal; a exploração 
florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle de origem dos 

produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, e prevê 

instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos 

(BRASIL, 2012(a)). 

 

 

O “Novo Código Florestal”, por ser sancionado recentemente, gera muitas 

dúvidas para os agricultores e até mesmo para os estudantes, professores e técnicos 

profissionais da área florestal. Pode-se citar, como exemplo, o município de Alegre-ES 

que apresenta um grande número de agricultores familiares e um curso de graduação 

em Engenharia Florestal da Universidade Federal do Espírito Santo. Tais dúvidas, e a 

falta de informações, também são devidas à pouca pesquisa na área de Política e 

Legislação Florestal do curso de Engenharia Florestal, tornando-se assim de grande 

relevância a realização de pesquisas nesta área e, por conseguinte, do presente estudo. 



2 

A estrutura fundiária do município de Alegre-ES retrata o predomínio de 

pequenas propriedades, de base familiar, onde os trabalhos produtivos são feitos pela 

própria família ou no regime de parcerias agrícolas. Neste município o módulo fiscal, 

que é a uma unidade de medida agrária usada no Brasil, equivale a 24 hectares, sendo 

que, para ser considerada uma pequena propriedade ou posse rural familiar, a 

propriedade não pode ter mais de 4 módulos fiscais (INCAPER, 2011; BRASIL, 

2006). 

O município possui aproximadamente 3.000 hectares de remanescentes 

florestais o que representa em torno de 4% da superfície total do município, 

porcentagem considerada baixa (INCAPER, 2011). 

No aspecto da organização social, o município tem desenvolvido, nos últimos 

anos, ações importantes como, a criação de uma articulação entre associações de 

agricultores familiares, esta denominada de Rede da Agricultura Familiar de Alegre 

(RAF), trabalhos desenvolvidos pela ONG Grupo de Agricultura Ecológica Kapi’xawa 

e a reestruturação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alegre (SITRUA). 

Este último, em 2011, em parceria com o Centro de Ciências Agrárias da 

Universidade Federal do Espírito Santo (CCA-UFES), realizou seu planejamento 

estratégico onde uma ação criada no eixo de política agrícola e meio ambiente foi a de 

obter mais informações sobre políticas públicas para os agricultores, dentre elas, as 

políticas de regularização ambiental das propriedades rurais familiares (SITRUA, 

2011). Este fato também motiva e justifica a relevância do presente estudo. 

 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo geral 

O objetivo deste estudo foi analisar, e realizar de forma demonstrativa e prática, 

os procedimentos para regularização ambiental de uma propriedade rural familiar
1
 em 

Alegre - ES. 

                                            
1 O presente estudo se dedicará a analisar apenas os aspectos da legislação que dizem respeito às propriedades 

rurais familiares, ou seja, aquelas que possuem área de até quatro módulos fiscais. Seus resultados não se 

aplicam, portanto, a propriedades maiores. 
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1.2.2 Objetivos específicos 

 Analisar a Legislação Federal conjuntamente com a Legislação do Estado do 

Espírito Santo referente à matéria citada; 

 Descrever e realizar o Projeto Geográfico para geração do croqui 

georreferenciado; 

 Acompanhar a realização do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e descrever os 

procedimentos; 

 Descrever o Programa de Regularização Ambiental (PRA) no âmbito da União e 

do Estado do Espírito Santo; 

 Realizar proposta de ações para inserção no Programa de Regularização 

Ambiental no âmbito da União e do Estado do Espírito Santo.  
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Os processos que levaram à degradação de florestas não somente causaram a 

extinção de espécies da fauna ou da flora, como também mudanças climáticas, erosão 

de solo e assoreamento de cursos d’água. Dentre as vegetações florestais, uma das que 

mais foram degradadas, alteradas, foram as vegetações ao longo dos cursos d’água, 

matas ciliares, devido à formação das cidades ao longo dos rios e também devido às 

construções de hidrelétricas, abertura de estradas e estabelecimento de culturas 

agropecuárias (MARTINS, 2001). 

O empenho em recuperar a vegetação em áreas degradadas e alteradas pelo 

homem aumentou a partir de 1990, devido à conscientização da população e à 

exigência legal (KAGEYAMA; GANDARA, 2001). 

Campanili e Schaffer salientam que  

recuperar uma área de Mata Atlântica significa recompor ou 

restaurar, através de plantio, indução da regeneração natural ou 

enriquecimento ecológico de espécies nativas, a dinâmica vegetal e 

suas funções ambientais para que ela volte ao mais próximo 

possível à situação original, de modo a garantir a preservação 

dos recursos hídricos, da paisagem, da estabilidade geológica, da 

biodiversidade, do fluxo gênico de fauna e flora e o bem estar 

das populações humanas. (CAMPANILLI e SCHAFFER, 

2010:78) 

 

Os meios legais são instrumentos importantes para potencializar a recuperação 

da vegetação, ou seja, as exigências feitas na legislação. Atualmente, no Brasil, um dos 

instrumentos legais mais importantes para potencializar este processo é a Lei Nº 

12.651 e as demais leis, decretos e instruções normativas correlatas (RODIGUES et 

al., 2009; BRASIL, 2012(a)). 

A principal exigência desta lei, na opinião deste estudo, e considerando os 

fatores que a ele se referem, é a obrigatoriedade de regularização ambiental das 

propriedades rurais. Um dos pontos da regularização é a exigência de recuperação, 

recomposição da vegetação em APPs e Reservas Legais localizadas em áreas rurais 

consolidadas. Para se ter uma melhor compreensão, seguem as definições de APPs, 

Reserva Legal e área rural consolidada: 
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Área de Preservação Permanente - APP: área protegida, coberta ou não por 

vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, 

a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas; 
Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 

rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 

econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 

auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 

silvestre e da flora nativa; 

Área rural consolidada: área de imóvel rural com ocupação antrópica 
preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou 

atividades agrossilvipastoris, admitida, neste último caso, a adoção do 

regime de pousio (BRASIL, 2012(a)). 

 

 

A propósito, essa exigência de recuperação, recomposição e seus critérios, 

como o tamanho da faixa a recompor, por exemplo, foi alvo de inúmeros debates sobre 

o “Novo Código Florestal”. Nos debates destacavam-se, principalmente, duas 

correntes. Uma delas afirmava que o antigo código florestal, a Lei Nº 4.771, era 

inaplicável, e seu cumprimento levaria ao fim da produção agrária brasileira. A outra, 

ao contrário, afirmava que o “Novo Código Florestal” seria a destruição do meio 

ambiente (CARVALHO, 2013). 

Áreas consideráveis das unidades de produção da agricultura familiar são 

consideradas APPs pela legislação ambiental e exercem grande importância em termos 

de produção de alimentos e renda. Na Zona da Mata de Minas Gerais, por exemplo, 

que possui um relevo parecido com o do município de Alegre, as APPs podem ocupar 

mais de 50% das propriedades agrícolas (OLIVEIRA et. al., 2008) e são utilizadas 

com culturas anuais como arroz, feijão e milho no caso das margens de cursos d’água, 

e pastagens, café e eucalipto no caso de encostas íngremes e topos de morros 

(FRANCO, 2000). 

Para que o agricultor use áreas de suas propriedades legalmente, é preciso um 

amplo programa de divulgação da legislação florestal e das práticas de manejo 

sustentáveis mais apropriadas para cada região. Contudo, é notória a limitação da 

estrutura organizacional das instituições governamentais para responder aos vários 

questionamentos dos agricultores, tanto sobre a legislação, quanto sobre alternativas às 

culturas agrícolas convencionais (MÉIER, 2011). 
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Para realizar a regularização ambiental de uma propriedade rural é necessário 

realizar uma série de ações, todas elas exigidas no “Novo Código Florestal”, como 

inscrever a propriedade no Cadastro Ambiental Rural (CAR), realizar um projeto 

geográfico para geração de croqui georreferenciado, aderir ao Programa de 

Regularização Ambiental (PRA) se a propriedade apresentar passivo ambiental 

identificado no CAR, entre outros procedimentos (BRASIL, 2012; IDAF, 2014). 

Todos esses procedimentos são novos e estão gerando dúvidas, devido também à 

coexistência da legislação estadual com a legislação federal. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

3.1 Caracterização da área em estudo  

 

A propriedade rural familiar utilizada para o estudo está localizada na 

comunidade rural de Bom Sucesso do Coqueiro (20º 45’ S; 41º 31’ W), município de 

Alegre-ES e pertence ao casal de agricultores familiares Valdir Pereira de Castro e 

Sebastiana Belonê Castro (Figura 1). 

O clima da região é do tipo tropical quente úmido, com inverno frio e seco, 

temperatura anual média de 23,1 °C, classificada por Köppen como “Cwa”. 

O solo da região onde está localizada a propriedade é classificado como 

Latossolo Vermelho Amarelo (LVA). 

O fragmento florestal encontrado na propriedade rural é classificado como 

Floresta Estacional Semidecidual Montana, pois sua localização está entre a latitude 

16º e 24º S, e altitude acima de 500 metros, além de apresentar espécies caducifólias e 

perenifólias. 

A propriedade rural foi adquirida pelo casal de agricultores em 2006 onde 

predominava, como forma de uso e ocupação do solo, pastagem para criação de gado, 

tendo, também naquele momento, o fragmento florestal que ainda permanece neste 

presente momento, além de uma nascente que iniciava um pequeno curso d’água, 

ambos, próximos à divisa da propriedade. 

Logo no início das atividades na propriedade, o casal de agricultores optou pela 

não continuação da pastagem convertendo-a em lavoura de café, que representa a 

maior renda da família no presente momento. Desde a implantação da lavoura os 

agricultores têm realizado a diversificação da produção na propriedade como a 

implantação de hortas, plantio de frutíferas e palmeiras na lavoura, dentre outros. 

A nascente e o pequeno curso d’água encontravam-se em 2006 desprotegidos, 

sem vegetação. Os agricultores desde então, visando a proteção desse recurso hídrico, 

deixaram iniciar a regeneração natural da área, permitindo também sua continuidade 

até o presente momento, além de realizem alguns plantios de espécies nativas nesta 

área.



8 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Localização da área de estudo 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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3.2 Coleta de dados 

 

A coleta de dados foi feita através de estudo documental da legislação federal; 

Lei Nº 12.651 de 25 de maio de 2012; Decretos N
os

 7.830 de 17 de outubro de 2012, e 

8.235 de 5 de maio de 2014; e da legislação estadual, Decreto Nº 3346-R de 11 de 

julho de 2013 e Instrução Normativa Nº 004 de 30 de setembro de 2013. 

Conjuntamente com o estudo documental foram feitas entrevistas semi-

estruturadas (Apêndice 1) com o técnico do Instituto de Defesa Agropecuária e 

Floresta do Espírito Santo (IDAF). As entrevistas semi-estruturadas são utilizadas 

como técnicas de coleta de dados e muito apropriadas quando se deseja delimitar o 

volume das informações, obtendo assim um direcionamento maior para o tema, 

intervindo a fim de que os objetivos sejam alcançados (BONI, 2005). 

Tais dados obtidos no estudo documental e pelas entrevistas semi-estruturadas 

foram sistematizados e serviram para analisar, descrever e realizar os procedimentos 

de regularização ambiental da propriedade rural em estudo. 

Foram realizadas também atividades práticas junto aos agricultores e ao técnico 

do IDAF quando houve necessidade no decorrer dos procedimentos de regularização. 

Essas atividades foram registradas em um diário de campo que também servem de 

base de dados para analisar, descrever e realizar os procedimentos de regularização 

ambiental. 

 

 

3.2 Análise de dados 

 

A análise dos dados foi feita através do método de análise de conteúdo, método 

muito utilizado na análise de dados qualitativos que, segundo Campos (2004), trata-se 

de um conjunto de técnicas de pesquisa cujo objetivo é a busca dos sentidos de um 

documento. 

A análise de conteúdo visa, portanto ultrapassar, o nível do senso comum e do 

subjetivismo na interpretação e alcançar uma vigilância crítica em relação à 
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comunicação de documentos, textos literários, biografias, entrevistas ou observação 

(Minayo, 2000). 



11 

4 RESULTADOS DA PESQUISA 

 

4.1 Análise da Legislação Federal e Estadual 

 

A Lei Nº 12.651 entrou em vigor em 25 de maio de 2012 revogando, assim, o 

código florestal anterior, Lei Nº 4.771. A Lei Nº 12.651 é composta por 84 artigos 

distribuídos em 14 capítulos (Quadro 1). 

 

Quadro 1 – Títulos dos capítulos da Lei Nº 12.651 com seus respectivos artigos. 

Capítulos Artigos 

1- DISPOSIÇÕES GERAIS 1
o
 ao 3

o
 

2- DAS ÁREAS DA PRESERVAÇÃO PERMANENTE 4
o
 ao 9

o
 

3- DAS ÁREAS DE USO RESTRITO 10 ao 11 

4- DA ÁREA DE RESERVA LEGAL 12 ao 25 

5- DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO PARA USO ALTERNATIVO DO SOLO 26 ao 28 

6- DO CADASTRO AMBIENTAL RURAL 29 ao 30 

7- DA EXPLORAÇÃO FLORESTAL 31 ao 34 

8- DO CONTROLE DA ORIGEM DOS PRODUTOS FLORESTAIS 35 ao 37 

9- DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DO CONTROLE DOS INCÊNDIOS  38 ao 40 

10- DO PROGRAMA DE APOIO E INCENTIVO A PRESERVAÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE 
41 ao 50 

11- DO CONTROLE DO DESMATAMENTO 51  

12- DA AGRICULTURA FAMILIAR 52 ao 58 

13- DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 59 ao 68 

14- DISPOSIÇÕES COMPLEMETARE E FINAIS 69 ao 84 

Fonte: (Adaptado de BRASIL, 2012(a)) 

 

Após a análise da Lei Nº 12.651, com seus respectivos capítulos, ficou 

evidenciada sua importância pelo fato de que ela não apenas trata de assuntos 

referentes à proteção florestal, como também abrange o uso da propriedade rural como 

um todo. 

Foi constatado que, para serem compreendidos os procedimentos de 

regularização ambiental das propriedades rurais familiares, é necessário ter um 
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entendimento amplo dos artigos e capítulos da Lei Nº 12.651. No artigo 3
o
 estão 

contidos conceitos legais, jurídicos, sendo alguns deles importantes para a 

compreensão de todo o contexto de regularização ambiental. Entre os capítulos, pode-

se citar o 2; 4; 6; 12 e 13 como também necessários à esta compreensão abrangente. 

No Decreto Federal Nº 7.830 de 17 de outubro de 2012, que regulamenta o 

Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), o Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 

estabelece normas de caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental (PRAs) 

tratados na Lei Nº 12.651, encontra-se, em seu artigo 2
o
 inciso XV, a seguinte 

definição para regularização ambiental: 

Atividades desenvolvidas e implementadas no imóvel rural que visem a 

atender ao disposto na legislação ambiental e, de forma prioritária, à 

manutenção e recuperação de áreas de preservação permanente, de reserva 
legal e de uso restrito, e à compensação da reserva legal, quando couber 
(BRASIL, 2012 (b)). 
 

 

Constata-se no Decreto Nº 7.830 mais detalhes das diretrizes sobre os 

procedimentos para regularização ambiental das propriedades rurais. Segue a definição 

do Programa de Regularização Ambiental (PRA) presente no decreto: 

Serão instituídos, no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal, 

Programas de Regularização Ambiental - PRAs, que compreenderão o 
conjunto de ações ou iniciativas a serem desenvolvidas por proprietários e 

posseiros rurais com o objetivo de adequar e promover a regularização 

ambiental com vistas ao cumprimento do disposto no Capítulo XIII da Lei 

no 12.651, de 2012 (BRASIL, 2012(b)). 
 

 

Ainda no referido decreto constam quais são os instrumentos do PRA:  

I - o Cadastro Ambiental Rural - CAR, conforme disposto no caput do art. 
5

o
; II - o termo de compromisso; III - o Projeto de Recomposição de Áreas 

Degradadas e Alteradas; e, IV - as Cotas de Reserva Ambiental - CRA, 

quando couber (BRASIL, 2012(b)). 
 

 

Segue, para melhor compreensão, a descrição de alguns dos instrumentos do 

PRA:  

 O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um registro eletrônico de abrangência 

nacional junto ao órgão ambiental competente, obrigatório para todos os imóveis 

rurais com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#capxiii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm#capxiii
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posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, 

planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento; 

 O termo de compromisso é um documento formal de adesão ao PRA que 

contenha, no mínimo, os compromissos de manter, recuperar, recompor as áreas 

de preservação permanente, de reserva legal e de uso restrito do imóvel rural, ou 

ainda de compensar áreas de reserva legal; 

 O projeto de recomposição de área degradada e alterada é um instrumento de 

planejamento das ações de recomposição contendo metodologias, cronogramas e 

insumos. 

Ainda na esfera federal, entrou em vigor no dia 5 de maio de 2014 o Decreto Nº 

8.235 que estabelece normas gerais complementares aos Programas de Regularização 

Ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o Decreto Nº 7.830. Este 

decreto será mais detalhado na subseção 4.4 desta seção. 

Já na esfera estadual as legislações referentes aos procedimentos de 

regularização ambiental são: O Decreto Nº 3346-R de julho de 2013 que dispõe sobre 

o Cadastro Ambiental Rural (CAR) no estado e a Instrução Normativa Nº 004 de 30 de 

setembro de 2013 que implanta o CAR no estado do Espírito Santo conforme previsto 

no Decreto Nº 3346-R e considera a necessidade de detalhar as informações e os 

documentos exigidos para inscrição dos imóveis rurais no CAR. Tais normas estaduais 

serão descritas nas subseções 4.2 e 4.3 desta seção, as quais foram utilizadas para a 

realização da parte prática dos procedimentos de regularização ambiental do presente 

estudo. 

Uma dúvida presente entre os agricultores, estudantes e até mesmo entre 

técnicos da área florestal é referente a coexistência da legislação estadual com a 

legislação federal, sendo assim, é importante sanar esta dúvida. Na Constituição 

Federal de 1988 é prevista a competência concorrente entre União, Estados e o Distrito 

Federal para legislar sobre direito ambiental e florestal. Assim sendo, a União 

(legislações federais) edita normas gerais e os Estados e o Distrito Federal deverão 

suplementar essas normas gerais para atender aos seus interesses regionais. Vale 

ressaltar que a lei estadual não poderá contrariar a lei federal, independentemente se 

mais ou menos restritiva. Neste contexto é interessante relatar a crítica feita por 
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Carvalho (2013) de que o código florestal, tanto o “novo” como o revogado, é 

extremamente detalhista, repleto de minúcias, de modo a praticamente impossibilitar a 

atuação suplementar dos estados membros. 

Através da análise das referidas legislações federais e estaduais foi possível 

fazer um fluxograma, simplificado (Figura 2), das etapas dos procedimentos para 

regularização ambiental de uma propriedade rural familiar, ou seja, o passo a passo 

para a propriedade rural se regularizar ambientalmente às exigências da nova 

legislação. 

 

 

Figura 2 – Etapas dos procedimentos para regularização ambiental 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Solicitar inscrição no 
CAR no Escritório do 

IDAF 

1a. FASE Declaratória 
(informações sobre a 

propriedade e o 
produtor rural) 

Elaboração do Projeto 
Geográfico (Croqui) 

Anexar o Projeto 
Geográfico aos 

documentos entregues 
na 1a. fase 

2a. FASE Confirmação 
das Informações 

Se REPROVADAS as 
informações 

Volta à fase declaratória 

Se APROVADAS as 
informações 

O CAR é emitido 

Se TEM passivo 
ambiental 

Aderir ao PRA 

Cumprir o termo de 
compromisso do PRA 

Se NÃO tem passivo 
ambiental 

O CAR é permanente 
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4.2 Realização do Projeto Geográfico 

 

Uma das exigências para a solicitação de inscrição no CAR é o fornecimento de 

um projeto geográfico para geração do croqui georreferenciado. Neste projeto 

geográfico deverão constar dados essenciais do imóvel rural, tais como:  

 Área total da propriedade; 

 Área para uso alternativo do solo;  

 Área de reserva legal;  

 Nascentes; 

 Rios;  

 Represas e outras áreas.  

Segue, segundo o Decreto Nº 3346-R, a definição de planta ou croqui 

georreferenciado: 

Levantamento executado em campo por meio de Sistema de Posicionamento 

Global (GPS) e/ou por fotointerpretação, indicando área e perímetro do 

imóvel, coerente quanto à forma e área em relação ao imóvel real e 

adequado ao Sistema Geodésico Brasileiro (SGB) (Espírito Santo, 

2013). 
 

 

Portanto fica entendido que, para ser gerado o croqui georreferenciado, croqui 

este gerado no decorrer do CAR, é necessária a elaboração do projeto geográfico da 

propriedade rural. 

Desta forma foi realizado, de maneira prática, pelo presente estudo, o projeto 

geográfico da propriedade, valendo destacar que sua realização seguiu as exigências e 

direitos da legislação estadual vigente. 

O projeto geográfico deve ser elaborado por profissional habilitado que possua 

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), ou seja, o agricultor terá que contratar 

o serviço de um técnico para a elaboração do projeto. 

Porém, um dos direitos colocados na legislação estadual é de que para imóveis 

rurais de agricultura familiar com área de até 25 hectares, caso este da propriedade 

rural do estudo, o poder público elaborará planta ou croqui georreferenciados 

gratuitamente, sendo facultado ao proprietário fazer por seus próprios meios. 
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Desta forma, o projeto geográfico foi elaborado, realizado pelo presente estudo, 

com a supervisão do técnico do poder público estadual Alisson Rodrigues Nunes, 

agente em desenvolvimento agropecuário do IDAF. 

O primeiro passo para a elaboração do projeto foi a ida ao campo, na 

propriedade rural utilizada no estudo, para realizar confirmação dos dados de 

localização e limites da propriedade (Figura 3) contidos na planta de medição, 

documento este anexado na escritura da propriedade. Esta confirmação também foi 

feita através de imagens de ortofotos (Figura 4) junto ao agricultor Valdir Pereira de 

Castro, necessitando, neste caso, das coordenadas geográficas retiradas na propriedade 

através de um GPS. Esses dados são necessários para iniciar a elaboração do projeto 

geográfico. 

 

 

Figura 3 – Confirmação dos limites da área da propriedade 

Foto: Hélia de Barros Kobi e Davi Salgado de Senna (2014). 
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Figura 4 – Confirmação dos limites da área da propriedade através da análise de 

ortofotos 

Foto: Hélia de Barros Kobi e Davi Salgado de Senna (2014). 

 

Posteriormente à obtenção dos dados citados acima, foram seguidas as 

recomendações constadas no § 1
o
 do Artigo 2

o
 da Instrução Normativa Nº 004 

conforme segue: 

O projeto geográfico poderá ser elaborado no Desenhador Geográfico do 

SIMLAM ou ainda por outra ferramenta de Sistema de Informação 
Geográfica (SIG), desde que obedeça às regras estabelecidas no Manual de 

Elaboração do Projeto Geográfico, disponível no portal SIMLAM, no site 

oficial do Idaf (Espírito Santo, 2013). 
 

 

Foi utilizado, no presente estudo, o programa Kosmos 2.0, programa este 

gratuito, para elaborar o projeto geográfico e não o desenhador geográfico do Sistema 

Integrado de Monitoramento e Licenciamento Ambiental (SIMLAM). Foram seguidas 

todas as regras contidas no manual citado acima. 
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Vale informar que o SIMLAM é um conjunto de metodologias e ferramentas 

que tem como objetivo auxiliar a gestão agropecuária, florestal e de políticas 

fundiárias e cartográficas do estado, sendo desta forma, parte integrante do SICAR do 

estado do Espírito Santo. 

Ao final da elaboração do projeto geográfico, constando todos os dados do 

imóvel rural exigidos, o mesmo foi mostrado ao técnico do IDAF Alisson Rodrigues 

Nunes (Figura 5) para que ele o verificasse. Após sua verificação, foi confirmada a 

correta elaboração do projeto. 

 

 

Figura 5 – Verificação do projeto geográfico feito pelo técnico do IDAF 

Foto: Hélia de Barros Kobi e Davi Salgado de Senna (2014). 

 

Na propriedade rural do presente estudo, a reserva legal, um dos dados exigidos 

no projeto geográfico, não tinha registro em cartório e, por esta razão, foi delimitada 

em área escolhida pelo proprietário Valdir Pereira de Castro, pois, perante a nova lei 
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vigente, essa escolha é definida pelo proprietário cabendo ao órgão estadual aprovar 

sua localização após a inclusão do imóvel no CAR. 

Esta é uma outra novidade. As propriedades rurais, independentemente de 

serem de agricultura familiar, que não contém suas reservas legais averbadas em 

cartório não precisarão mais realizar esta exigência, bastando apenas constar a reserva 

legal no croqui georreferenciado e, consequentemente, no CAR. 

Ao final foi gravado o projeto geográfico em Compact Disc Recording (CD-R), 

ou seja, o projeto geográfico é um material digital. Este CD-R contendo o projeto que 

irá gerar o croqui georreferenciado no CAR foi entregue na solicitação de inscrição do 

CAR como exigido na legislação. 

Na elaboração do projeto geográfico houve algumas dificuldades devido à 

pouca experiência no uso da ferramenta de sistema de informação geográfica (SIG) 

utilizada e também nas operações do SIMLAM, mas outros aspectos foram 

importantes para facilitar a elaboração como, por exemplo, o manual de elaboração 

disponibilizado no site do IDAF. 

As ferramentas de georreferenciamento podem ser utilizadas de forma a 

diminuir o tempo gasto com mapeamento das propriedades rurais (Eugênio 2010), e 

também como mais um instrumento para instruir, acompanhar, fiscalizar e agilizar os 

procedimentos de regularização ambiental das propriedades rurais. 

Considerando esta afirmativa, o presente estudo buscou ferramentas de 

georreferenciamento que contribuíssem para conferir êxito à elaboração do projeto. 

Assim, destaca-se a utilização de um recurso disponível no SIMLAM chamado 

Simulador de Importação de Shape - Dominialidade. Este recurso, o simulador, 

permite conferir se o projeto geográfico está correto, identificado através de um 

relatório (Anexo 1) e de um croqui (Anexo 2), parecido com o croqui georrefenciado 

final do CAR. Assim é possível fazer correções quando identificado algum erro e 

entregar ao órgão ambiental o projeto geográfico correto que só desta forma irá gerar o 

croqui georreferenciado. 
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4.3 Realização do Cadastro Ambiental Rural (CAR) 

 

No Espírito Santo, fica a cargo do órgão estadual IDAF a responsabilidade pelo 

desenvolvimento, implantação e gestão do Sistema de Cadastro Ambiental Rural do 

Estado, sendo consequentemente, o órgão responsável pela implantação do Cadastro 

Ambiental Rural (CAR). 

O CAR da propriedade rural do estudo, da mesma forma que o projeto 

geográfico citado na subseção 4.2, foi feito de acordo com as exigências e direitos da 

legislação estadual vigente. Antes de descrever os procedimentos seguidos para a 

realização do CAR da propriedade rural, vale informar o prazo que os agricultores 

terão para realizarem a inscrição no CAR, com segue no § 2
o
 do artigo 6

o
 do Decreto 

Nº 3346-R: 

A inscrição no CAR será requerida junto ao IDAF no prazo de 1 (um) ano a 
partir de sua implantação, podendo ser prorrogado por ato do Poder 

Executivo, conforme dispõe o § 3º do artigo 29 da Lei Federal 12.651/2012 
(Espírito Santo, 2013). 
 

 

A implantação do CAR, citada no decreto iniciou-se com a entrada em vigor da 

Instrução Normativa Nº 004 de 30 de setembro de 2013, sendo assim, os agricultores, 

no Espírito Santo, terão até 30 de setembro de 2014 para realizarem a inscrição no 

CAR, podendo esta data vir a ser prorrogada como colocado no decreto. 

A realização do CAR da propriedade rural do estudo foi feita em duas fases. A 

primeira fase foi declaratória, tendo os agricultores Valdir Pereira de Castro e 

Sebastiana Belonê Castro, ido ao escritório do IDAF (Figura 6) para requererem a 

solicitação de inscrição do CAR. 
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Figura 6 – Ida ao escritório do IDAF 

Foto: Joana Junqueira Carneiro (2014). 

 

É exigido, no ato da solicitação, entregar cópias de documentos de dados 

cadastrais do proprietário e do imóvel rural, além do projeto geográfico citado na 

subseção 4.2. Os documentos entregues pelos agricultores foram: 

 Identificação pessoal, Registro Geral (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF);  

 Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR);  

 Escritura da propriedade, que neste caso comprova a titularidade da terra.  

Outro documento entregue pelos agricultores foi a Declaração de Aptidão ao 

Pronaf (DAP). Este documento, perante a lei estadual, é o comprobatório de que os 

proprietários rurais se enquadram nos parâmetros da agricultura familiar, conferindo 

assim aos agricultores Valdir Pereira de Castro e Sebastiana Belonê Castro o direito de 

não pagamento da taxa de vistoria técnica, cobrada no ato da solicitação de inscrição 

no CAR.  

Posteriormente à entrega dos documentos, os agricultores assinaram o pedido 

de solicitação de inscrição (Figura 7). Logo após foi entregue ao agricultor Valdir 

Pereira de Castro, pela assistente técnica do IDAF, um documento chamado 

Requerimento Padrão (Anexo 3) que, neste caso, comprova a solicitação de inscrição 

do agricultor no CAR. 
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Figura 7 – Valdir Pereira assinando a solicitação de inscrição do CAR 

Foto: Rogerio Alonso Brugin Santos (2014). 

 

Sendo a propriedade do estudo menor que 25 hectares e atendendo ao disposto 

do artigo 8
o
 do Decreto Estadual Nº 3346-R., o procedimento feito na primeira fase da 

realização do CAR seguiu às recomendações feitas no artigo 8
o
 da Instrução 

Normativa Nº 004, que seguem: 

Para os imóveis que atendam ao disposto no artigo 8º do Decreto Estadual n° 

3346-R/2013, o requerimento de “Solicitação de Inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural – CAR” poderá ser realizado no escritório do Idaf do 

município onde se localiza o imóvel rural ou em instituições habilitadas pelo 

Idaf (Espírito Santo, 2013). 
 

 

A segunda fase da realização do CAR da propriedade rural foi feita de forma a 

confirmar as informações e declarações feitas pelos agricultores na primeira fase. Essa 

confirmação foi feita pelo IDAF através da análise dos documentos e também através 

de vistoria na propriedade. Esta vistoria da propriedade foi feita pelo técnico do IDAF 

(Figura 8) acompanhado pelo presente estudo, com o intuito de verificar se as 

informações e dados gerados no croqui georeferenciado estão compatíveis com a 

realidade em campo, na propriedade rural do estudo. 

 



23 

 

Figura 8 – Vistoria feita pelo técnico do IDAF na propriedade rural do estudo 

Foto: Rogerio Alonso Brugin Santos (2014). 

 

Ao final da vistoria foi confirmada, pelo técnico do IDAF, a compatibilidade 

das informações do croqui com os da propriedade precisando, a partir daquele 

momento, apenas proceder alguns tramites necessários no escritório do IDAF para que 

o CAR fosse emitido. 

Esta segunda fase da realização do CAR foi cumprida de acordo com a 

Normativa Nº 004, que segue: 

Art. 5° O CAR do imóvel rural será considerado definitivo a partir da análise 

e ratificação pelo Idaf das informações apresentadas pelo declarante. 

§ 1° Após a supracitada análise e ratificação, será emitido o Cadastro 
Ambiental Rural pelo Idaf, que terá validade por prazo indeterminado 
(Espírito Santo, 2013). 
 

 

Alguns dias após a vistoria foi emitido pelo IDAF, enfim, o Cadastro Ambiental 

Rural (CAR) da propriedade rural familiar do estudo (Anexo 4). 
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4.4 Programa de Regularização Ambiental (PRA) 

 

O Programa de Regularização Ambiental é a matéria jurídica que define os 

procedimentos finais para a regularização ambiental das propriedades rurais perante a 

Lei Nº 12.651. É importante descrevê-lo cronologicamente para entendê-lo melhor, e 

compreender como a propriedade rural do estudo irá se enquadrar no PRA. 

Após a Lei Nº 12.651 de maio de 2012 foi regulamentado, como dito da 

subseção 4.1 desta seção, o Decreto Nº 7.830 de outubro de 2012 que estabeleceu 

normas de caráter geral aos Programas de Regularização Ambiental (PRAs) no âmbito 

da União, dos Estados e do Distrito Federal. Dentre essas normas gerais vale destacar 

que um de seus instrumentos, o CAR, é condição obrigatória para a adesão ao PRA. 

Outro ponto importante a destacar no decreto é a colocação do objetivo dos 

PRAs que é o de adequar e promover a regularização ambiental com vistas ao 

cumprimento do disposto do capítulo 13 da Lei Nº 12.651, ou seja, de adequar as 

propriedades de acordo com as exigências feitas no capítulo 13, através da 

regularização ambiental. 

Dentre as exigências feitas no capítulo 13 as que merecem destaque são as 

obrigatoriedades de recomposição de parte das áreas consolidadas em Áreas de 

Preservação Permanente (APPs), neste caso considerado as APPs hídricas, ou seja, 

aquelas localizadas ao longo dos cursos d’água naturais, no entorno de nascentes e 

olhas d’água perenes, e no entorno de lagos e lagoas naturais. 

Posteriormente ao decreto federal, Decreto Nº 7.830, entraram em vigor duas 

normas estaduais, o Decreto Estadual Nº 3346-R de julho de 2013 e a Instrução 

Normativa Nº 004 de setembro de 2013. No decreto estadual apenas foi citado o 

objetivo dos PRAs (este igual ao do decreto federal) e informado que o IDAF, através 

de instrução normativa, estabelecerá os procedimentos necessários para adesão e 

execução do PRA no estado. Na Instrução Normativa Nº 004 também são limitadas as 

informações sobre o PRA. Segue o único artigo da instrução normativa que trata de tal 

matéria: 

Art. 6º Para os imóveis rurais que apresentarem passivos ambientais 

identificados no CAR, o proprietário deverá aderir ao Programa de 
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Regularização Ambiental – PRA – dentro dos prazos estabelecidos na 

legislação em vigor (ESPÍRITO SANTO, 2014). 
 

 

A legislação estadual não traz muitas informações da implantação e 

procedimento dos PRAs pois irá realizar isto, como é dito no artigo 6
o
, em posteriores 

instruções normativas. Isto ocorre devido à necessidade do estado obter mais 

informações, diretrizes, em termos da esfera federal, para poder, assim, instituir tais 

instruções normativas. 

As diretrizes da esfera federal foram recentemente instituídas, no decorrer da 

realização do presente estudo. Elas estão presentes no Decreto 8.235 de maio de 2014 

que estabelece normas gerais complementares aos PRAs dos Estados e Distrito 

Federal. 

É no artigo 6
o
 da Instrução Normativa Nº 004 citado que aparece, pela primeira 

vez, o termo Passivos Ambientais, o qual aparece novamente no Decreto 8.235. Em 

ambos os casos não se tem uma definição jurídica do termo. 

O presente estudo, juntamente com o técnico do IDAF, interpretou que os 

passivos ambientais são as porções das áreas consolidadas que, obrigatoriamente, terão 

que ser recompostas como previsto no capítulo 13 da Lei 12.651. 

Após essa descrição do PRA é feito por fim a análise da propriedade rural do 

estudo perante o PRA. Essa análise é feita com o auxílio do CAR (Anexo 4) da 

propriedade rural do estudo. 

Na primeira página do CAR constam dados sobre as APPs e a Reserva Legal da 

propriedade rural. Tanto nas APPs quanto na Reserva Legal, no item denominado “À 

Recuperar”, não consta a determinação da área, ou seja, perante o CAR não terá 

necessidade de recuperação, recomposição das APPs e da Reserva Legal da 

propriedade rural do estudo. 

Na segunda página do CAR são descritos dois itens de APP a recuperar, um 

deles denominado “calculada” e o outro “efetiva”. A “calculada” é a área das faixas de 

recuperação, recomposição, que constam no capítulo 13 da Lei 12.651. Essa área de 

faixa a recompor, colocada no CAR, são as mesmas áreas citadas anteriormente no 

estudo, parte das áreas consolidadas que terão que ser obrigatoriamente recompostas. 

Já a “efetiva” é, como dito no CAR, a área de recuperação, recomposição, que não 
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poderá ultrapassar 10% (dez por cento) da área total da propriedade, porém este não é 

o caso da propriedade do estudo, que nem se quer consta área a recuperar, recompor. 

Portanto, a propriedade rural do estudo, por não ter área a recuperar, recompor e 

que, com isto, pela interpretação do presente estudo, conjuntamente com o técnico do 

IDAF, não é constatado passivo ambiental no CAR, não precisará aderir ao Programa 

de Regularização Ambiental (PRA). Mas, como colocado pelo técnico do IDAF é 

necessário esperar a instrução normativa do estado que ainda estará por ser instituída e 

que irá de fato confirmar esta interpretação. Contudo se confirmado, a propriedade 

rural do estudo estará regularizada ambientalmente não precisando realizar o último 

procedimento da regularização ambiental, a adesão ao PRA. 

 

 

4.5 Propostas de ações para inserção ao PRA 

 

Como dito pelo presente estudo o objetivo do PRA é adequar as propriedades 

de acordo com as exigências feitas no capítulo 13 da Lei Nº 12.651, através da 

regularização ambiental. 

A princípio, o intuito desta subseção foi de propor à propriedade rural do estudo 

ações de recomposição para as áreas de passivos ambientais identificados no CAR, 

recomposição esta que estaria de acordo com as regras do PRA estadual. 

Porém, não foi identificado no CAR da propriedade passivo ambiental, pois a 

parte da área consolidada que teria a obrigatoriedade de recomposição já está sendo 

recuperada, recomposta pela propriedade desde 2006. E também ainda não foram 

instituídas as regras para o PRA estadual. 

Mesmo assim, serão feitas, nesta subseção, propostas de recomposição, que 

poderão ser utilizadas por outras propriedades rurais familiares que necessitarem de 

recompor áreas de acordo com a legislação, a fim de cumprir o objetivo do presente 

estudo e de possibilitar que, no futuro, outros agricultores, técnicos, estudantes e 

professores possam utilizar este estudo com a finalidade de desenvolver projetos de 

regularização ambiental. 
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No artigo 2
o
, inciso VIII do Decreto Nº 7.830 segue a seguinte definição para o 

termo recomposição: 

Restituição de ecossistema ou de comunidade biológica nativa degradada ou 

alterada a condição não degradada, que pode ser diferente de sua condição 

original (BRASIL, 2012(b)). 
 

 

Os termos, degradada e altera citados no inciso acima são também definidos no 

Decreto Nº 7.830, sendo a degradada a área que se encontra alterada em função do 

impacto humano, sem capacidade de regeneração natural e a alterada a área que, após 

o impacto, ainda mantém capacidade de regeneração natural (BRASIL, 2012 (b)). 

Tanto na Lei Nº 12.651, quanto no Decreto Nº 7.830, é definido como deverá 

ser feita a recomposição exigida, das APPs consolidadas. Segue descrito abaixo: 

 Condução de regeneração natural de espécies nativas; 

 Plantio de espécies nativas; 

 Plantio de espécies nativas conjugado com a condução de regeneração natural de 

espécies nativas; e 

 Plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, exóticas com 

nativas de ocorrência regional, em até cinqüenta por cento da área total a ser 

recomposta. Vale ressaltar que esta modalidade é válida apenas para propriedades 

com área de até quatro módulos fiscais. 

Esses métodos de recomposição poderão ser feitos isolados ou conjuntamente. 

No caso da propriedade rural do estudo o método que está sendo utilizado desde 2006 

é a condução de regeneração natural de espécies nativas conjuntamente com o plantio 

de espécies nativas, caracterizando assim a área consolidada da propriedade que está 

sendo recuperada, recomposta como área alterada. 

No caso de outras propriedades rurais familiares que terão que recuperar ou 

recompor estas áreas consolidadas, sendo elas degradadas ou alteraras, é sugerida a 

utilização dos Sistemas Agroflorestais (SAF) para realizar tal recuperação ou 

recomposição. O SAF se enquadra no último dos métodos de recomposição citados 

anteriormente, e perante a Lei Nº 12.651 é considerada uma atividade de baixo 

impacto ambiental e de interesse social. Segue a definição de SAF perante o Decreto 

Nº 7.830: 
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Sistema de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas perenes são 

manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas, 

culturas agrícolas, forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de acordo 
com arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de espécies e 

interações entre estes componentes (BRASIL, 2012 (b)). 

 

 

Os Sistemas Agroflorestais (SAF) estão sendo apontados como uma técnica 

muito apropriada para a recomposição de APPs em propriedades rurais familiares, pois 

são sistemas que permitem conciliar produção e preservação ambiental, além de ser 

um sistema mais compatível com a realidade da agricultura familiar (MÉIER, 2011; 

OLIVEIRA, 2011).  

Já existe política pública estadual para incentivar a implantação dos SAFs, 

como é o caso do programa Reflorestar que tem como objetivo manter, recuperar e 

ampliar a cobertura florestal do estado do Espírito Santo, e que em uma de suas 

modalidades recuperação ou recomposição está o SAF.  

Contudo é nítida a pouca quantidade de técnicos capacitados para realizarem 

esta implantação dos SAFs nas propriedades rurais. Assim, é necessário que o poder 

púbico especializado, as universidades, as organizações sociais, dentre outros, 

potencializem a formação e capacitação de técnicos e até mesmo de agricultores 

familiares para que os SAFs sejam, de fato, consolidados, como um dos mais 

importantes métodos de recomposição das áreas de APPs. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo contribui para a obtenção de informações sobre os 

procedimentos de regularização ambiental das propriedades rurais familiares, 

regularização esta exigida na a Lei Nº 12.651, mais conhecida como “Novo Código 

Florestal”, e nas demais normas estaduais correlatas. 

Essas informações vêm suprir, de certa maneira, as dúvidas existentes entre 

agricultores e até mesmo estudantes, professores e técnicos profissionais da área 

florestal sobre os procedimentos de regularização ambiental. 

O estudo direcionou o público interessado onde encontrar na legislação federal 

e estadual os assuntos referentes aos procedimentos de regularização ambiental e 

também ainda veio a esclarecer sobre: 

- A competência concorrente entre União (legislação federal) e Estado para 

legislar sobre direito ambiental e florestal; 

- Como realizar um projeto geográfico, sendo este material requisito para a 

solicitação do Cadastro Ambiental Rural (CAR); 

- O CAR sendo sua realização dividida em duas fases, a primeira declaratória 

sobre o agricultor e propriedade rural e a segunda fase sendo comprobatória através da 

análise do órgão estadual competente; 

- De como interpretar o CAR estadual, para que possa vir saber se existe 

necessidade de aderir a propriedade rural ao Programa de Regularização Ambiental 

(PRA). 

O estudo também contribuirá para a execução da regularização ambiental, pois 

servirá de parâmetro para a regularização de outras propriedades rurais familiares. 

Além de vir a contribuir como material didático para a área de Política e Legislação 

Florestal do curso de Engenharia Florestal, auxiliando assim na formação de futuros 

engenheiros florestais que queiram atuar como técnicos. 

Espera-se que o poder público técnico, as universidades e as organizações 

sociais possam juntar seus esforços para contribuírem neste processo de regularização 

ambiental, tão importante para a atual conjuntura socioambiental. 
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Apêndice 1 – Perguntas das Entrevistas semi-estruturadas ao técnico do IDAF 

 

Qual o procedimento para solicitar a inscrição do Cadastro Ambiental Rural 

(CAR)?  

 

Quais documentos os agricultores rurais familiares precisam apresentar para 

solicitar a inscrição no CAR?  

 

Como é feita a emissão do CAR? 

 

De que forma é realizada a vistoria na propriedade rural?  

 

O termo “APP a recuperar”, constado no CAR, tem o mesmo significado do 

termo “passivo ambiental”? 

  

A propriedade rural familiar do presente estudo não precisará aderir ao 

Programa de Regularização Ambiental (PRA)? 
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Anexo 1 – Relatório de Importação 
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Anexo 2 – Croqui da Dominialidade 
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Anexo 3 – Requerimento Padrão 
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Anexo 4 – Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
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